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 DICOGE 5.1 - PROCESSO Nº 0001331-10.2019.8.26.0080
Aprovo o parecer da MM. Juíza Assessora desta Corregedoria Geral da Justiça e,
por seus fundamentos

PROCESSO  Nº  0001331-10.2019.8.26.0080  -  CABREÚVA  -  J.  R.  -  Interessado:  ASSOCIAÇÃO  DE  EDUCAÇÃO  E



BENEFICÊNCIA  SANTA  CATARINA  DE  SENA.  DECISÃO:  Vistos.  Aprovo  o  parecer  da  MM.  Juíza  Assessora  desta
Corregedoria Geral da Justiça e, por seus fundamentos, ora adotados, não conheço do pedido de reconsideração. São
Paulo, 11 de março de 2022. (a) FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Corregedor Geral da Justiça - ADV: ALCIR
POLICARPO DE SOUZA, OAB/SP 47.149 e CARLOS HENRIQUE BRAGA, OAB/SP 118.953.
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 DICOGE 5.1 - PROCESSO Nº 2022/22826
COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Juízo
supramencionado

COMUNICADO CG Nº 150/2022 PROCESSO Nº 2022/22826 - POMPÉIA - JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA A Corregedoria
Geral  da Justiça COMUNICA,  para conhecimento geral,  o  recebimento de informações do Juízo supramencionado,
noticiando a comunicação do Oficial  de Registro Civil  das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de
Quintana da referida Comarca, acerca de suposta existência de falsa certidão de óbito em nome de Fernanda Cristina
Guardiano,  matrícula n° 117515 01 55 2021 4 00010 105 0000698 14,  mediante reutilização de selo digital  n°
1175152CE0000000025540228, papel  de segurança nº 117515-AA000004417, e número de matrícula,  bem como
emprego de sinal público e carimbo fora dos padrões adotados pela Serventia.
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 DGJUD - COMUNICADO Nº 04/2022
Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e a Lei nº 13.019,
de 31 de julho de 2014, para permitir a realização de reuniões e deliberações
virtuais pelas organizações da sociedade civil

COMUNICADO Nº 04/2022 O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO HENRY MARQUES DIP, Coordenador da
Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário, considerando a relevância da matéria, manda publicar, in verbis, a Lei
Federal n. 14.309, de 08.03.2022 e a Lei n. 14.310, de 08.03.2022.
LEI Nº 14.309, DE 8 DE MARÇO DE 2022 Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e a Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, para permitir a realização de reuniões e deliberações virtuais pelas organizações da
sociedade civil,  assim como pelos condomínios edilícios, e para possibilitar a sessão permanente das assembleias
condominiais. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), para permitir a realização de assembleias
e reuniões virtuais de condomínios edilícios, bem como para possibilitar a sessão permanente de condôminos, e a Lei nº
13.019, de 31 de julho de 2014, para permitir a realização de reuniões e deliberações virtuais de organizações da
sociedade civil. Art. 2º A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com as seguintes
alterações: "Art. 1.353. .................................................................................................................................... § 1º Quando
a deliberação exigir quórum especial previsto em lei ou em convenção e ele não for atingido, a assembleia poderá, por
decisão da maioria dos presentes, autorizar o presidente a converter a reunião em sessão permanente, desde que
cumulativamente: I  -  sejam indicadas a data e a hora da sessão em seguimento, que não poderá ultrapassar 60
(sessenta) dias, e identificadas as deliberações pretendidas, em razão do quórum especial não atingido; II - fiquem
expressamente  convocados  os  presentes  e  sejam obrigatoriamente  convocadas  as  unidades  ausentes,  na  forma
prevista em convenção; III - seja lavrada ata parcial, relativa ao segmento presencial da reunião da assembleia, da qual
deverão constar as transcrições circunstanciadas de todos os argumentos até então apresentados relativos à ordem do
dia, que deverá ser remetida aos condôminos ausentes; IV - seja dada continuidade às deliberações no dia e na hora
designados,  e  seja  a  ata  correspondente  lavrada  em  seguimento  à  que  estava  parcialmente  redigida,  com  a
consolidação de todas as deliberações. § 2º Os votos consignados na primeira sessão ficarão registrados, sem que haja
necessidade de comparecimento dos condôminos para sua confirmação, os quais poderão, se estiverem presentes no
encontro  seguinte,  requerer  a  alteração  do  seu  voto  até  o  desfecho  da  deliberação  pretendida.  §  3º  A  sessão
permanente poderá ser prorrogada tantas vezes quantas necessárias, desde que a assembleia seja concluída no prazo
total de 90 (noventa) dias, contado da data de sua abertura inicial." (NR) "Art. 1.354-A. A convocação, a realização e a
deliberação  de  quaisquer  modalidades  de  assembleia  poderão  dar-se  de  forma  eletrônica,  desde  que:  I  -  tal
possibilidade não seja vedada na convenção de condomínio; II - sejam preservados aos condôminos os direitos de voz,
de debate e de voto. § 1º Do instrumento de convocação deverá constar que a assembleia será realizada por meio
eletrônico, bem como as instruções sobre acesso, manifestação e forma de coleta de votos dos condôminos. § 2º A
administração  do  condomínio  não  poderá  ser  responsabilizada  por  problemas  decorrentes  dos  equipamentos  de
informática ou da conexão à internet dos condôminos ou de seus representantes nem por quaisquer outras situações



que não estejam sob o seu controle. § 3º Somente após a somatória de todos os votos e a sua divulgação será lavrada a
respectiva ata, também eletrônica, e encerrada a assembleia geral. LEI Nº 14.309, DE 8 DE MARÇO DE 2022 Altera a Lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para permitir a realização
de reuniões e deliberações virtuais pelas organizações da sociedade civil, assim como pelos condomínios edilícios, e
para possibilitar a sessão permanente das assembleias condominiais. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil), para permitir a realização de assembleias e reuniões virtuais de condomínios edilícios, bem como
para possibilitar a sessão permanente de condôminos, e a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para permitir a
realização de reuniões e deliberações virtuais de organizações da sociedade civil. Art. 2º A Lei nº 10.406, de 10 de
jane i ro  de  2002  (Código  C iv i l ) ,  passa  a  v igorar  com  as  seguintes  a l terações:  "Ar t .  1 .353.
....................................................................................................................................  §  1º  Quando a  deliberação  exigir
quórum especial previsto em lei ou em convenção e ele não for atingido, a assembleia poderá, por decisão da maioria
dos presentes, autorizar o presidente a converter a reunião em sessão permanente, desde que cumulativamente: I -
sejam indicadas  a  data  e  a  hora  da  sessão em seguimento,  que não poderá  ultrapassar  60  (sessenta)  dias,  e
identificadas as deliberações pretendidas,  em razão do quórum especial  não atingido; II  -  fiquem expressamente
convocados  os  presentes  e  sejam  obrigatoriamente  convocadas  as  unidades  ausentes,  na  forma  prevista  em
convenção; III - seja lavrada ata parcial, relativa ao segmento presencial da reunião da assembleia, da qual deverão
constar as transcrições circunstanciadas de todos os argumentos até então apresentados relativos à ordem do dia, que
deverá  ser  remetida  aos  condôminos  ausentes;  IV  -  seja  dada  continuidade  às  deliberações  no  dia  e  na  hora
designados,  e  seja  a  ata  correspondente  lavrada  em  seguimento  à  que  estava  parcialmente  redigida,  com  a
consolidação de todas as deliberações. § 2º Os votos consignados na primeira sessão ficarão registrados, sem que haja
necessidade de comparecimento dos condôminos para sua confirmação, os quais poderão, se estiverem presentes no
encontro  seguinte,  requerer  a  alteração  do  seu  voto  até  o  desfecho  da  deliberação  pretendida.  §  3º  A  sessão
permanente poderá ser prorrogada tantas vezes quantas necessárias, desde que a assembleia seja concluída no prazo
total de 90 (noventa) dias, contado da data de sua abertura inicial." (NR) "Art. 1.354-A. A convocação, a realização e a
deliberação  de  quaisquer  modalidades  de  assembleia  poderão  dar-se  de  forma  eletrônica,  desde  que:  I  -  tal
possibilidade não seja vedada na convenção de condomínio; II - sejam preservados aos condôminos os direitos de voz,
de debate e de voto. § 1º Do instrumento de convocação deverá constar que a assembleia será realizada por meio
eletrônico, bem como as instruções sobre acesso, manifestação e forma de coleta de votos dos condôminos. § 2º A
administração  do  condomínio  não  poderá  ser  responsabilizada  por  problemas  decorrentes  dos  equipamentos  de
informática ou da conexão à internet dos condôminos ou de seus representantes nem por quaisquer outras situações
que não estejam sob o seu controle. § 3º Somente após a somatória de todos os votos e a sua divulgação será lavrada a
respectiva ata, também eletrônica, e encerrada a assembleia geral. LEI Nº 14.310, DE 8 DE MARÇO DE 2022 Altera a Lei
nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para determinar o registro imediato, pela autoridade judicial,
das medidas protetivas de urgência deferidas em favor da mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou de
seus dependentes. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei: Art. 1º O parágrafo único do art. 38-A da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
p a s s a  a  v i g o r a r  c o m  a  s e g u i n t e  r e d a ç ã o :  " A r t .  3 8 - A .
.....................................................................................................................  Parágrafo  único.  As  medidas  protetivas  de
urgência serão, após sua concessão, imediatamente registradas em banco de dados mantido e regulamentado pelo
Conselho Nacional de Justiça, garantido o acesso instantâneo do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos órgãos
de segurança pública e de assistência social, com vistas à fiscalização e à efetividade das medidas protetivas." (NR) Art.
2º Esta Lei entra vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial. Brasília, 8 de março de 2022; 201º
da Independência e 134º da República. JAIR MESSIAS BOLSONARO João Inácio Ribeiro Roma Neto Damares Regina Alves
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 SEMA 1.1.2 - SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do
Tribunal de Justiça, em 15/03/2022, autorizou o que segue: JANDIRA - Antecipação do encerramento do expediente
forense presencial no dia 14/03/2022, a partir das 15 horas, com suspensão dos prazos processuais dos processos
físicos na referida data, devendo ser observado o Comunicado Conjunto nº 1351/2020.
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Processo 1020127-64.2022.8.26.0100 Habilitação para Casamento - 2ª Vara de Registros Públicos - VISTOS, Cuidase de
pedido de providências formulado pela Senhora Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais de Subdistrito desta
Capital,  no âmbito de habilitação de casamento, em razão da impugnação pelos contraentes ao óbice registrário
imposto pela Titular  à pretensão de que se fizesse valer,  para definição do regime de bens,  Escritura de Pacto
Antenupcial lavrada aos 13.01.2020. Os autos foram instruídos com os documentos de fls. 04/28. O Ministério Público
ofereceu parecer pelo acolhimento da impugnação, às fls. 31/32, na compreensão de que os requisitos do ato foram
observados e cumpridos. É o breve relatório. Decido. Trata-se de expediente encaminhado pela Senhora Oficial do
Registro Civil das Pessoas Naturais de Subdistrito desta Capital. Em breve síntese, temos que a i. Titular obstou a
pretensão dos contraentes de fazer valer,  para a definição do regime de bens,  o Pacto Antenupcial  lavrado aos
13.01.2020, ou seja, há mais de dois anos. Em sua devolutiva, apontou a Senhora Registradora que a Escritura Pública
deve ser lavrada nos 90 (noventa) dias que antecedem ao casamento, em conformidade ao decidido no bojo dos autos
nº 1127940-87.2021.8.26.0100, desta Corregedoria Permanente. Os pretendentes impugnaram o óbice, solicitando
autorização deste Juízo para a utilização da Escritura Pública anteriormente realizada. O Ministério Público, por sua vez,
opinou favoravelmente à possibilidade de utilização do pacto antenupcial lavrado em 2020, na compreensão de que não
há prazo estabelecido de validade do instrumento firmado. Pois bem. Pese embora elevadas as razões apresentadas
pelos interessados e pelo i. Promotor de Justiça, entendo que o óbice imposto pela Senhora Registradora deve ser
mantido, no sentido da impossibilidade de se aceitar a Escritura de Pacto Antenupcial lavrada aos 13.01.2020, ou seja,
há mais de dois anos. De fato, o prazo de validade da Escritura de Pacto Antenupcial não foi estabelecido de modo
explícito na lei e há divergências na doutrina quanto à solução para a questão. Contudo, o conjunto de regramentos
legais demonstra que o pacto antenupcial deve ser realizado no contexto da habilitação de casamento, em momento no
qual os consortes se preparam para o matrimônio. Nesse sentido é a intelecção do parágrafo único do artigo 1.640, do
Código Civil: Art. 1.640. Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará, quanto aos bens entre os
cônjuges, o regime da comunhão parcial. Parágrafo único. Poderão os nubentes, no processo de habilitação, optar por
qualquer dos regimes que este código regula. Quanto à forma, reduzir-se-á a termo a opção pela comunhão parcial,
fazendo-se o pacto antenupcial  por  escritura pública,  nas demais  escolhas.  [negrito  meu] No mesmo sentido se
expressam as Normas de Serviço da E. Corregedoria Geral da Justiça, em seu Cap. XVII, item 71, fazendo clara alusão
de que o pacto deve ser realizado no contexto da preparação para o casamento, e não em momento disperso no tempo:
71. Optando os nubentes por um regime de bens diverso do legal, sua vontade deverá ser formalizada por intermédio
de escritura pública até a celebração, sendo ineficaz a simples declaração reduzida a termo no processo de habilitação
matrimonial. Destaco que a palavra "nubente" - do latim "nubere", que se traduz por "casar" - indica "que ou quem vai
casar ou tem casamento marcado". De modo mais incidente a respeito, prescreve o artigo 1653 do Código Civil: Art.
1.653. É nulo o pacto antenupcial se não for feito por escritura pública, e ineficaz se não lhe seguir o casamento.
[negrito meu] O dispositivo legal em questão efetua limite temporal de eficácia do pacto antenupcial no sentido de
anteceder ao casamento, todavia, não especifica um prazo de modo direto. Para colmatar esta lacuna por analogia, na
forma do art. 4º, da LINDB, compete aplicar o prazo de noventa dias de eficácia da habilitação, constante do art. 1.532
do Código Civil, de modo antecedente ao casamento. Como é sabido, o prazo de validade da habilitação de casamento
é de 90 dias, após o qual os atos praticados perdem seu efeito, devendo ser repetidos, para conferir segurança jurídica
aos nubentes, a terceiros e ao Estado. Carlos Roberto Gonçalves refere que a perda de validade da habilitação para o
casamento ocorre em razão de, após decorrido tal prazo, a situação fática entre os consortes e entre os consortes e
terceiros por ter se alterado, de modo a refletir seus efeitos no negócio jurídico (casamento) pactuado: Decorrido o
prazo de quinze dias a contar da afixação do edital em cartório (e não da publicação na imprensa), o oficial entregará
aos nubentes certidão de que estão habilitados a se casar dentro de 90 dias, sob pena de perda de sua eficácia.
Vencido  esse  prazo,  que  é  de  caducidade,  será  necessária  nova  habilitação,  porque  pode  ter  surgido  algum
impedimento que inexistia antes da publicação dos proclamas [Gonçalves,  Carlos Roberto.  Direito Civil  Brasileiro,
Volume 6: Direito de Família 9. Ed. São Paulo: Saraiva, 2012]. Por conseguinte, a validade da convenção não pode ser
indeterminada,  porque o  que nele  se  fez  constar  pode perder  a  validade fática  e  vir  a  refletir  efeitos  jurídicos
indesejados para os consortes ou para terceiros, daí a previsão de ineficácia, preservando a higidez do negócio jurídico.
Desse modo, assinalo que a negativa da Registradora Civil, entre outros pontos, visa a garantir a segurança jurídica do
negócio jurídico em questão, guiado também pelo princípio da heteronomia da vontade. Seja como for, ainda que se
tenha compreensão diversa, é patente que o prazo de mais de dois anos impede a utilização da Escritura Pública, a
qual, ultrapassa, em muito, a dicção legal acerca da ineficácia do pacto antenupcial se não lhe seguir o casamento. Bem
assim, por todo o exposto, compreendo que assiste razão à Senhora Titular e não acolho a impugnação ofertada pelas
partes, ficando indeferida a utilização da Escritura Pública de Pacto Antenupcial lavrada aos 13.01.2020, devendo os
nubentes providenciarem a lavratura de ato atual ou, alternativamente, optarem pelo regime legal de bens para o
casamento. Considerando-se a questão de interesse geral, publique-se a presente decisão. Encaminhese cópia integral
dos  autos  à  E.  Corregedoria  Geral  da  Justiça,  por  e-mail,  servindo  a  presente  como  ofício.  Ciência  à  Senhora
Registradora, que deverá cientificar os consortes, e ao Ministério Público. P.I.C.
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